
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2987340 - MG (2025/0252501-6)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
ADVOGADO : FLAVIO COUTO BERNARDES - MG063291
AGRAVADO : ALDEYSIO GERALDE DIAS DUARTE 
ADVOGADO : ALOYSIO DIAS DUARTE - MG006804

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CONTRARIEDADE AOS ARTS.  ARTS. 1.022, II, E 489,
§1º, IV, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. MATÉRIA DECIDIDA. OFENSA AOS
ARTS.  8º,  DO  CPC,  884,  885  E  886  DO  CC.  FALTA  DE  INDICAÇÃO  DAS
RAZÕES DE VULNERAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL DEFICIENTE.
SÚMULA 284/STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1.  A mera insatisfação com o conteúdo da decisão proferida de forma diversa da
defendida  pelo  recorrente  não  configura  omissão  ou  ausência  de  fundamentação.
(AgInt no REsp n. 1.840.198/PA, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira
Turma, julgado em 22/4/2024, DJe de 26/4/2024.)
2. "Não basta a mera indicação do dispositivo supostamente violado, pois as razões
do recurso especial devem exprimir, com transparência e objetividade, os motivos
pelos quais o recorrente visa reformar o decisum". (AgRg no REsp n. 1.466.668/AL,
rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 2/2/2016)
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são  partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
25/06/2026 a 01/07/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da
Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs.  Ministros Marco Aurélio Bellizze,  Teodoro Silva Santos,  Afrânio Vilela e
Francisco Falcão votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Brasília, 01 de julho de 2026.
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MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
Relatora
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EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CONTRARIEDADE AOS ARTS.  ARTS. 1.022, II, E 489,
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ARTS.  8º,  DO  CPC,  884,  885  E  886  DO  CC.  FALTA  DE  INDICAÇÃO  DAS
RAZÕES DE VULNERAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL DEFICIENTE.
SÚMULA 284/STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1.  A mera insatisfação com o conteúdo da decisão proferida de forma diversa da
defendida  pelo  recorrente  não  configura  omissão  ou  ausência  de  fundamentação.
(AgInt no REsp n. 1.840.198/PA, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira
Turma, julgado em 22/4/2024, DJe de 26/4/2024.)
2. "Não basta a mera indicação do dispositivo supostamente violado, pois as razões
do recurso especial devem exprimir, com transparência e objetividade, os motivos
pelos quais o recorrente visa reformar o decisum". (AgRg no REsp n. 1.466.668/AL,
rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 2/2/2016)
3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE

contra decisão monocrática, de minha lavra, que conheceu do agravo para conhecer em parte do

recurso especial e, naquela extensão, negar-lhe provimento, nos termos da seguinte ementa (fl.

581):

PROCESSUAL  CIVIL.  DIREITO  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO  FISCAL.  VIOLAÇÃO  AOS
ARTS.  1.022,  II,  E  489,  §1º,  IV,  DO  CPC.  NÃO  OCORRÊNCIA.
MATÉRIA DECIDIDA. OFENSA AOS ARTS. 8º, DO CPC, 884, 885 E
886,  DO  CC.  DISPOSITIVOS  QUE  NÃO  AMPARAM  A  TESE
RECURSAL.  FUNDAMENTAÇÃO  RECURSAL  DEFICIENTE.
SÚMULA 284/STF. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER EM
PARTE DO RECURSO  ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-
LHE PROVIMENTO.

Em  seu  agravo  interno  às  fls.  590-600,  a  parte  agravante  defende  a

inaplicabilidade da Súmula 284/STF, afirmando que "o recurso especial delimitou, de forma clara

e  objetiva,  a  controvérsia  submetida  à  apreciação do  C.  STJ,  consistente  na  inadequação da

Documento eletrônico VDA57453308 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA   Assinado em: 08/06/2026 21:08:19
Código de Controle do Documento: 59eeaf12-3a63-44b1-a02a-76c132f4da44



condenação do Município ao pagamento integral dos ônus sucumbenciais em demanda extinta

sem resolução de mérito, em razão de fato superveniente ocorrido no curso do processo".

Insiste na negativa de prestação jurisdicional uma vez que o acórdão recorrido não

examinou de forma específica a aplicabilidade do art.  90,  §4º,  do Código de Processo Civil,

embora a tese tenha sido expressamente suscitada, inclusive em embargos de declaração.

Sem contrarrazões (fl. 605).

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece prosperar.

De início, quanto à aventada violação aos arts. 1.022, II, e 489, §1º, IV, do CPC,

verifica-se  que  a  questão  relativa  às  omissões  acerca  da  inexistência  de  prolongamento

desarrazoado do procedimento administrativo e sua relevância para a aplicação do princípio da

causalidade;  sobre  a responsabilidade  do  contribuinte  pela  atualização  cadastral  e,  quanto

à  incidência  do  art.  90,  §4º,  do  Código  de  Processo  Civil,  foi  devidamente  enfrentada  pelo

Tribunal de origem, não se verificando qualquer nulidade.

A mera insatisfação com o conteúdo da decisão proferida de forma diversa da

defendida pelo recorrente não configura omissão ou ausência de fundamentação.

Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. NÃO
OCORRÊNCIA.  QUESTÃO  JURÍDICA  DECIDIDA  ANTERIORMENTE.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  EM  MOMENTO  OPORTUNO.
PRECLUSÃO. OCORRÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA
COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ.  ANÁLISE  DE  VIOLAÇÃO  DE
DISPOSITIVOS  CONSTITUCIONAIS.  IMPOSSIBILIDADE.
DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL.  ANÁLISE  PREJUDICADA.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS.  MAJORAÇÃO EM
GRAU RECURSAL. CABIMENTO. PROVIMENTO NEGADO.
1. Inexiste a alegada violação aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo
Civil (CPC), pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão
deduzida, segundo se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de
origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado
de  erro  material,  omissão,  contradição  ou  obscuridade.  Destaca-se  que
julgamento diverso do pretendido, como neste caso, não implica ofensa aos
dispositivos de lei invocados.
(...)
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n.  1.840.198/PA, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,
Primeira Turma, julgado em 22/4/2024, DJe de 26/4/2024.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
AÇÃO DE EXECUÇÃO FORÇADA. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS.
489  E  1.022  DO  CPC/2015. INEXISTÊNCIA.  ARTS.  247  E  249  DO
CPC/2015. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA  211/STJ.
DETERMINAÇÃO  DE  RECOLHIMENTO  DAS  DESPESAS  COM
TRANSPORTE DE OFICIAL DE JUSTIÇA. INÉRCIA DO EXEQUENTE.
NÃO  INTERPOSIÇÃO  DO  RECURSO  CABÍVEL.  PRECLUSÃO
CONSUMATIVA.  PRECEDENTES  DO  STJ.  AGRAVO  INTERNO
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DESPROVIDO.
1. A Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à sua
apreciação, manifestando-se acerca dos temas necessários ao integral deslinde
da  controvérsia,  não  havendo  omissão,  contradição,  obscuridade  ou  erro
material,  afastando-se,  por conseguinte,  a alegada violação ao art.  1.022 do
CPC/2015.
(...)
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt  no  REsp  n.  2.002.083/PB, relator  Ministro  Afrânio  Vilela,  Segunda
Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 26/6/2024.)

Outrossim, no que toca à mencionada violação ao artigo 8º do Código de Processo

Civil, bem como aos arts. 884, 885 e 886, todos do Código Civil, ao argumento de que a fixação

de honorários  deve observar  proporcionalidade e  razoabilidade,  evitando enriquecimento sem

causa,  especialmente  em  extinções  sem  mérito  com  baixa  complexidade  e  trabalho

reduzido, incide à espécie, por analogia, o óbice da Súmula n. 284/STF ("É inadmissível recurso

extraordinário quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da

controvérsia"), uma vez que a parte recorrente não expõe de forma clara e individualizada como

o acórdão recorrido afrontou cada um dos mencionados dispositivos legais.

Não obstante, nos termos da jurisprudência deste STJ, "não basta a mera indicação

do dispositivo supostamente violado, pois as razões do recurso especial devem exprimir, com

transparência e objetividade, os motivos pelos quais o recorrente visa reformar o decisum" (AgRg

no REsp n. 1.466.668/AL, rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 2/2/2016), o que

não ocorreu na hipótese. De fato, "no recurso especial, não basta a simples menção dos artigos

que se reputam violados, as alegações devem ser fundamentadas, havendo uma concatenação

lógica,  demonstrando  de  plano  como  o  aresto  hostilizado  teria  malferido  os  dispositivos

indicados"  (AgRg  no  REsp  262.120/SP, Rel.  Min.  FRANCISCO  FALCÃO,  PRIMEIRA

TURMA, DJ 03/10/2005), o que não se deu no caso dos autos.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL  CIVIL.  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO
DE SENTENÇA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO
CPC.  DEFICIÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA N.  284/STF. PRECLUSÃO. ERRO DE CÁLCULO. ACÓRDÃO
EM  CONFORMIDADE  COM  O  ENTENDIMENTO  DESTA  CORTE.
SÚMULA  N.  83/STJ. REEXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO.  SÚMULA  N.
7/STJ.
[...]
2. Conforme a jurisprudência desta Corte, "incide ao caso o óbice da Súmula
284 do STF, uma vez que a parte recorrente aponta violação do art. 1.022 do
CPC/2015, sem especificar, todavia, quais incisos teriam sido contrariados, a
despeito da indicação de omissão, contradição, obscuridade ou erro material"
(AgInt no AREsp n. 1.766.826/RS, rel. Min. Manoel Erhardt - Desembargador
convocado do TRF da 5ª Região, Primeira Turma, julgado em 26/4/2021, DJe
de 30/4/2021).
[...]
(AgInt no AREsp n. 2.379.538/RS, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 18/9/2024.)

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO.
AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO
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RECURSO ESPECIAL. VERBA HONORÁRIA FIXADA NOS EMBARGOS
À  EXECUÇÃO.  PRESCRIÇÃO  RECONHECIDA  PELO  TRIBUNAL  DE
ORIGEM.  ALEGADA  VIOLAÇÃO  AO  ART.  1.022  DO  CPC.  NÃO
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI
FEDERAL  TIDO  POR  AFRONTADO.  DEFICIÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO.  SÚMULA  284/STF. EXECUÇÃO  DE  SENTENÇA
CONTRA  A  FAZENDA  PÚBLICA.  CABIMENTO.  FIXAÇÃO  A  SER
REALIZADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM.
[...]
2.  Na  forma  da  jurisprudência  desta  Corte,  "o  Recurso  Especial,  de
fundamentação vinculada, exige a indicação do dispositivo legal que teria sido
violado ou objeto de interpretação divergente e a exposição, de forma clara e
individualizada,  das  razões  de  reforma  do  acórdão  recorrido,  sob  pena  de
incidência, por analogia, da Súmula 284/STF" (AgInt no REsp 1.846.621/MA,
Rel.  Ministra  ASSUSETE  MAGALHÃES,  SEGUNDA  TURMA,  DJe
11/12/2020).
[...]
5. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.883.863/RS, relator Ministro Sérgio Kukina,
Primeira Turma, julgado em 30/5/2022, DJe de 2/6/2022.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.987.340 / MG

Número Registro: 2025/0252501-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10000242223402004 51609058120208130024 

Sessão Virtual de 25/06/2026 a 01/07/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
ADVOGADO : FLAVIO COUTO BERNARDES - MG063291
AGRAVADO : ALDEYSIO GERALDE DIAS DUARTE 
ADVOGADO : ALOYSIO DIAS DUARTE - MG006804

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IPTU/ IMPOSTO PREDIAL E
TERRITORIAL URBANO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
ADVOGADO : FLAVIO COUTO BERNARDES - MG063291
AGRAVADO : ALDEYSIO GERALDE DIAS DUARTE 
ADVOGADO : ALOYSIO DIAS DUARTE - MG006804

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
25/06/2026 a 01/07/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os  Srs.  Ministros  Marco  Aurélio  Bellizze,  Teodoro  Silva  Santos,  Afrânio  Vilela  e
Francisco  Falcão  votaram com a  Sra.  Ministra  Relatora.  Presidiu  o  julgamento  o  Sr.  Ministro
Teodoro Silva Santos.
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Brasília, 01 de julho de 2026
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